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MINUTA DE EDITAL 

I. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO: 
Lei Federalnº14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 
Municipal nº 006/2024 e por este Edital e seus anexos. 

 
II. SECRETARIA SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
III.MODALIDADE: 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
044/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 
 

IV.OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Registro de preços para contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza, 
higiene destinados a atender a secretaria Municipal de Saúde e demais programas e serviços 
vinculados.  

V.CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 MENOR PREÇO  

VI.TIPO DE LICITAÇÃO: VII.MODO DE DISPUTA: 
Menor valor por item Aberto e Fechado 

 
VIII.RESPONSÁVEL  EDITAL 

 
IX. VIGÊNCIA 

SAMARA MARTINS 12 meses 

X. REGISTRO DE PREÇO: XI. EXCLUSIVO PARA ME/EPP: 

SIM SIM 

Plataforma: BNC - Bolsa Nacional de 
Compras www.bnc.org.br 

XII. EXIGE AMOSTRA: NÃO 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 
recebimento e a abertura da proposta, atentando, também, para o início da 
disputa.Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.Local para Pesquisa do Edital 
e Anexos: BNC - Bolsa Nacional de Compras 
www.bnc.org.br OU  PNCP . 
Outras dúvidas: Através do e-mail: cpllagoagrande2025@gmail.com 
Horário de atendimento: 09h  às  14h  
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XII.RESPONSÁVEL PELOS ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: 
Ozimário Nunes da Silva 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 31 de agosto de 2026 às 13h00min. 

 FIM DE RECOLHIMENTO PROPOSTAS: 11 de setembro de 2026 às 12h00min. 

 INÍCIO DA SESSÃO DISPUTA DE PREÇOS: 11 de setembro de 2026 às 13h00min. 

 
EDITAL 

 
O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE, por intermédio da Secretaria Municipal de SAÚDE, 
torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 
006 de 01 fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é Registro de preços para contratação de empresa para 
fornecimento de material de limpeza, higiene destinados a atender a secretaria Municipal 
de Saúde e demais programas e serviços vinculados  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem compatibilidade com 
o objeto em questão. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
3.4.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às micro 
empresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
    
3.5. Será concedido tratamento favorecido para a micro empresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o micro empreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 
 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 
3.6.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
3.6.3. A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.3.3.não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.3.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
4.5. O fornecedor enquadrado como micro empresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
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documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o sub item acima. 
 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
 
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
7

 d
e 

8
3

 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, conforme ETP e TR; 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses;  
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
 
5.7. Na presente licitação, a Micro empresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional; 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição; 
 
5.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
 
5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de menor preço por lote, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
4.9. 
 
5.9. O descumprimento das regras supra mencionado pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
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IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, e sua proposta realinhada não poderá 
ultrapassar os valores unitários da planilha;  
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
  

 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de 1,00 ou 1%. 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
6.10. O pregoeiro poderá com base na IN73/22 art. 21 §4º, poderá, durante a disputa, 
como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir 
ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema. 
 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
 
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
 
6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
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apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
 
6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
 
6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
 
6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
 
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria micro empresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
 
6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou 
melhor, lance será considerado empatado com a primeira colocada. 
 
6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micro empresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos sub itens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão  
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
1

2
 d

e 
8

3
 

 
6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 
6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 
6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
6.22.2.2. empresas brasileiras; 
 
6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
 
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
1

3
 d

e 
8

3
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
7.1.1.SICAF;  
 
7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
7.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 
 
7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.4.1 e 4.5 deste edital. 
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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7.6.1.contiver vícios insanáveis; 
 
7.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
7.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta do arrematante, através da planilha 
de composição de custos unitários, no prazo de até 02 (duas) horas. 
 
7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.10.  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os  
custos da contratação; 
 
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
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7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. Toda documentação de habilitação que trata o item 8 deste edital, deverão ser 
encaminhados via sistema, quando solicitado pelo pregoeiro apenas do arrematante no 
prazo de até 30 (trinta) minutos, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) minutos se 
solicitado e caso entenda o pregoeiro que seja pertinente. 
 
8.2.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico financeiro, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.2.2.Registro comercial ou documento equivalente, no caso de empresário individual; 
 
8.2.3.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
 
8.2.4.Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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8.2.5.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
8.2.6.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
8.2.7.documento de identificação do proprietário ou dos sócios da empresa licitante. 
 
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
8.2.8.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), mediante 
apresentação do cartão do CNPJ, extraído da internet; 
 
8.2.9.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, do 
domicílio ou da sede da licitante, relativo à atividade objeto do certame; 
 
8.2.10. Alvará de funcionamento da empresa licitante, dentro do prazo de validade; 
 
8.2.11. prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
8.2.12. prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante; 
 
8.2.13. é prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão de débitos 
relativos à créditos tributários e dívida ativa da união - CND, conforme Portaria 1.751, de 
02/10/14 -SRCB/PGFN; 
 
8.2.14. Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
8.2.15. comprovação de situação regular junto aos cadastros da administração pública, 
mediante apresentação da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida no endereço 
eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 
 
8.2.16. comprovação de situação regular, relativa aos seus sócios, ou da diretoria em 
exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas obtidas 
no endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes; 
 
8.2.17. comprovação de situação regular, relativa aos seus sócios, ou da diretoria em 
exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 
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8.2.18. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes 
deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 
expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo fixado, deverão estar datadas dos últimos 
90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública. 
 
8.2.19. As ME/EPP deverão apresentar Declaração de Enquadramento, conforme modelo 
constante no ANEXO III deste edital, como também toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
nos termos do art. 43 da LC nº 123/06. 
 
8.2.20. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de ME/EPP será  
assegurado a estas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da administração, para a regularização da documentação e apresentação de novas 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
8.2.21. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 
abertura da fase recursal. 
 
8.2.22. Em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 156, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, sendo facultado à administração convocar as 
licitantes remanescentes para a assinatura da ata, ou revogar a licitação. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
8.2.23. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 
devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 
documentação: 
 
8.2.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 
8.2.25. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
8.2.26. Para as empresas optantes pelo Simples Nacional, poderá essas apresentar o 
extrato do Simples Nacional do último ano 2022 (mês a mês) em substituição ao balanço. 
 
8.2.27.Certidão Negativa de Processo Judicial Eletrônico (PJE) da sede da Pessoa Jurídica 
para fins de participação em licitação, dentro do prazo de validade constante no 
documento. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

8.2.28. Qualificação Técnica 

8.2.29. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de natureza compatível com o(s) objeto(s) do(s) 
lote(s) arrematado(s); 

8.2.31 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

8.2.30. Deverá ser apresentada Licença/Alvará Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária 
competente, municipal ou estadual, conforme a natureza da atividade desenvolvida pelo licitante e as 
exigências da legislação aplicável 

 
OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
 
8.2.32. Sob pena de inabilitação a licitante deverá apresentar, ainda, os seguintes 
documentos: 
 
8.2.33. Declaração de Desimpedimento de Licitar, conforme modelo constante no ANEXO 
IV, deste edital, através da qual assevera, sob as penas lei: 
 
8.2.34. que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas; 
 
8.2.35. que não existe fato impeditivo à sua habilitação nesta licitação, inclusive quanto 
as hipóteses de impedimento previstas no art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
8.2.36. que não possui entre seus proprietários, nenhum agente público ou agente político 
do Município de Lagoa Grande; 
 
8.2.37. que dispõe de condições e disponibilidade de pessoal para executar o objeto desta 
licitação, caso seja vencedora; 
 
8.2.38. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
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8.2.39. que tomou conhecimento de todas as informações relacionadas à este certame, 
inteirando-se das condições técnicas e da complexidade do objeto, garantindo o 
cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias; 
 
8.2.40. que cumpre todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de 
qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal; 
 
8.2.41. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
8.2.38. que cumpre, em sua integralidade, os dispositivos da Lei Federal nº. 9854/99 e do 
inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, no que se refere ao trabalho de menores. 
 
8.2.42. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante proponente e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, observando ainda 
o que segue, conforme preceitua a legislação vigente: 
 
8.2.43. se o proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 
 
8.2.44. se o proponente for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
8.2.45. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
8.2.46. assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo. 
 
8.2.47. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 
 
8.2.48. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.2.49. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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8.2.50 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.2.51. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
8.2.52. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 
 
8.2.53. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 
8.2.54. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.2.55. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
8.2.56 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
8.2.57. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 
8.2.58 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observada o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
8.2.59. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
8.2.60. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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8.2.61. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 
 
8.2.62. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
8.2.63. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 
8.2.64. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das  
propostas; 
 
8.2.65 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- fi b  
e classificação. 
 
8.2.66 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
8.2.67 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
8.2.68. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
8.2.69. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
 
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou  
fornecedores registrados na ata. 
 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 
10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
 
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos; 
 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico deste Município. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
 
12.1.5. fraudar a licitação 
 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
12.2.1. advertência;  
 
12.2.2. multa; 
 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. A multa será recolhida em percentual de até 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, a contar da comunicação oficial.  
 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 15% 
do valor do contrato licitado. 
 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 
multa será de 30% do valor do contrato licitado. 
 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  
 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
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instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma: BNC - Bolsa Nacional de Compras 
www.bnc.org.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
+peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico BNC - Bolsa Nacional de Compras 
www.bnc.org.br. 
 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
 
14.11.2 ANEXO II - ETP 
 
14.11.2. ANEXO III – Mapa de risco 
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14.1.3. ANEXO IV- Modelo de proposta de preço 
 
14.11.4. ANEXO V – Modelo de declaração formal 
 
14.11.5. ANEXO VI – Modelo de declaração que não emprega menor 
 
14.11.6. ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 

 
 
 

Lagoa Grande/PE, 27 de agosto de 2026. 
 
 
 

                                    SAMARA MARTINS VIEIRA SOARES 
 

Responsável pela elaboração 
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 ANEXO I   
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1.DO OBJETO 

 1.1 O objeto do presente procedimento licitatório é a formação de registro de preços para 
contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza, higiene destinados a atender a 
secretaria Municipal de Saúde e demais programas e serviços vinculados, conforme descrição e 
quantitativos em anexo. 

ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO  UND. QTD. V. UNT V. TOTAL 

1 

Balde plástico 10L – fabricado em 
polietileno, alta resistência a 
impacto, com alça metalizada 
zincada, capacidade 10 litros. 
REFERÊNCIA: inplast, similar ou 
superior. 

UND 300 R$ 12,90 R$ 3.870,00 

2 

COPO DESCARTÁVEL - material 
poliestireno capacidade para 50 ml, 
aplicação CAFÉ, características 
adicionais de acordo com a norma 
ABNT, NBR1 14865, cor branco., 
pacote com 100 unidades 

PCT 1000 R$ 5,38 R$ 5.380,00 

3 

COPO DESCARTÁVEL - material 
poliestireno capacidade para 200 ml, 
aplicação ÁGUA, características 
adicionais de acordo com a norma 
ABNT, NBR1 14865, cor branco., 
pacote com 100 unidades. 
REFERÊNCIA: CopoPlast, similar ou 
superior. 

PCT 6000 R$ 7,68 R$ 46.080,00 

4 

DETERGENTE - sulfonato de sódio, 
aplicação remoção de gorduras de 
louças, talheres e panelas, aroma 
neutro, características adicionais 
contém tensoativo biodegradável, 
frasco 500 ml. REFERÊNCIA: YPÊ, 
LIMPOL similar ou superior. 

UND 3500 R$ 2,71 R$ 9.485,00 
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5 

DESINFETANTE LIQUIDA, com ação 
bactericida e germicida, indicado 
para limpeza e desinfecção de pisos, 
azulejos, banheiros, superfícies 
laváveis e demais ambientes. 
Produto com fragrância agradável, 
boa capacidade de limpeza, 
acondicionado em embalagem 
plástica resistente, com capacidade 
de 500 mL. REFERÊNCIA: YPÊ similar 
ou superior. 

UND 3800 R$ 5,98 R$ 22.724,00 

6 

PANO DE PRATO - material algodão 
cru, comprimento 60 cm, cor branca, 
características adicionais 
absorvente/lavável e durável. 

UND 432 R$ 7,95 R$ 3.434,40 

7 

Rodo para puxar água - base plástica 
c/ duas borrachas pretas, de 
espessura não inferior a 3 mm, 
corretamente esticadas e fixas à base 
do rodo, com o mesmo comprimento 
desta, devendo remover a água 
sobre a superfície lisa e plana à 
primeira passada. O cabo deverá ser 
reforçado, confeccionado em madeira 
resistente, plastificado e 
perfeitamente adaptado à base. 
Dimensões: 40 cm de largura da base 
do rodo e cabo com 1,20 m de 
comprimento. 

UND 360 R$ 14,67 R$ 5.281,20 

8 

Rodo para limpeza, confeccionado 
em alumínio, com largura 
aproximada de 80 cm, resistente, 
leve e adequado para uso doméstico 
e institucional. Possui cabo com 
aproximadamente 1,50 m de 
comprimento, fabricado em material 
resistente, com encaixe firme e 
seguro no suporte. Base estruturada 
para fixação de lâmina de borracha 
ou material equivalente 

UND 25 R$ 26,19 R$ 654,75 
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9 

Sabão em barra glicerinado, neutro, 
indicado para lavagem e limpeza de 
roupas, tecidos, utensílios e 
superfícies laváveis. Produto de boa 
qualidade, com ação de limpeza e 
remoção de sujeiras e resíduos, 
embalagem de 1kg, com 5 unidades 
de 200gr. REFERÊNCIA: Ypê, similar 
ou superior. 

PCT 1260 R$ 19,56 R$ 24.645,60 

10 

Sabão em pó - aplicação lavar 
roupas, aditivos alvejantes e 
amaciante odor floral, caixa com 
500g. REFERÊNCIA: ALA, BEM TE VI, 
similar ou superior. 

UND 600 R$ 7,11 R$ 4.266,00 

11 
Saco plástico para lixo - capacidade 
de 100 litros reforçada, pacote com 
100 unidades. 

PCT 72 R$ 75,73 R$ 5.452,56 

12 
Saco plástico para lixo - capacidade 
de 60 litros reforçada, pacote com 
100 unidades. 

PCT 60 R$ 70,71 R$ 4.242,60 

13 
Saco plástico para lixo - capacidade 
de 40 litros reforçada, pacote com 
100 unidades. 

PCT 72 R$ 44,81 R$ 3.226,32 

14 
Saco plástico para lixo - capacidade 
de 200 litros reforçada, pacote com 
100 unidades. 

PCT 24 R$ 113,63 R$ 2.727,12 

15 

Vassoura - com cerdas de nylon, 
material da cepa de plástico, 
comprimento da cepa 14-21cm, 
comprimento cerdas de 11-15cm, 
tipo leque, com cabo reforçado com 
revestimento de plástico, aplicação 
limpeza em geral, comprimento do 
cabo 130-160cm. 

UND 150 R$ 31,14 R$ 4.671,00 

16 

Vassoura de pelo sintético e cepa de 
plástico com 30cm, com cabo 
rosqueado de aproximadamente 
1,20m de comprimento 

UND 150 R$ 35,93 R$ 5.389,50 

17 

Rolo de Papel Toalha - material 100% 
celulose virgem, tipo folha 2 dobras, 
comprimento 20cm, largura 21cm, 
cor branca, características adicionais 
interfolhada. REFERÊNCIA: Snob, 
similar ou superior. 

UND 3840 R$ 10,04 R$ 38.553,60 
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18 

Sabonete líquido para mãos - 
sabonete líquido cremoso para 
higiene das mãos, PH neutro, com 
indicação para uso frequente. 
Embalagem de 500 ml. 

UND 1860 R$ 20,84 R$ 38.762,40 

19 

Sabonete para piso - aspecto físico 
viscoso perolado, cor rosa, odor 
floral, acidez 8 a 9,5 PH, teor ativos 
14 a 16 PER, aplicação industrial. 
Embalagem de 5L 

UND 480 R$ 34,27 R$ 16.449,60 

20 

Lixeira plástica - redonda ou 
retangular com tampa basculante 
(tipo vai e vem, com capacidade para 
10 litros. REFERÊNCIA: Arqplast, 
similar ou superior. 

UND 420 R$ 27,47 R$ 11.537,40 

21 

Lixeira plástica - redonda ou 
retangular com tampa basculante 
(tipo vai e vem, com capacidade para 
30 litros. REFERÊNCIA: Arqplast, 
similar ou superior. 

UND 240 R$ 49,17 R$ 11.800,80 

22 
FLANELA 100% ALGODÃO - medindo 
38x58cm, borda lista. Utilização: 
limpeza em geral. 

UND 360 R$ 7,76 R$ 2.793,60 

23 

ÁLCOOL ETÍLICO - limpeza de 
ambientes, tipo gel hidratado, 
concentração 70 INPM, frasco de 
500g. REFERÊNCIA: Nobre, similar 
ou superior. 

UND 576 R$ 12,82 R$ 7.384,32 

24 

LUVA LATEX MÉDIA - Luva borracha, 
material látex natural, tamanho 
médio, característica adicionais 
isolamento térmico, palma e dorso 
antiderrapante 

PA 600 R$ 28,49 R$ 17.094,00 

25 

LUVA LATEX MÉDIA - Luva borracha, 
material látex natural, tamanho 
grande, característica adicionais 
isolamento térmico, palma e dorso 
antiderrapante 

PA 150 R$ 30,25 R$ 4.537,50 

26 

CREME DENTAL - creme dental 
infantil, com flúor ativo em 
concentração máxima de 1000ppm, 
capacidade 45g a 50g aplicação. 
REFERÊNCIA: Colgate, similar ou 
superior. 

UND 3000 R$ 7,75 R$ 23.250,00 
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27 

ESCOVA DENTAL INFANTIL - material 
cerdas nylon, material cabo plástico, 
tipo reto/formato cabeça retangular, 
com cantos arredondados, aplicação 
infantil, características adicionais 
cabo ligeiramente flexível, 
características adicionais 
comprimento 16 cm, 4 fileiras tufo, 
total 28 tufos, tipo cerdas macia, da 
mesma altura, extremamente 
arredondadas. REFERÊNCIA: Needs, 
similar ou superior. 

UND 3000 R$ 9,63 R$ 28.890,00 

28 

ENXAGUANTE ANTISSÉPTICO BUCAL 
– cool mint álcool hortelã com 500ml, 
que promove uma higienização bucal 
completa, elimina 99,9% dos 
germes, proteção por até 12 horas. 
REFERÊNCIA: Colgate, similar ou 
superior. 

UND 700 R$ 19,42 R$ 13.594,00 

29 

Papel Higiênico - Papel Higiênico, 
Branco, Folha dupla, Rolo Com 30 
Metros, Embalagem Contendo 4 
Unidades. Fardo Com 16 Pacotes. 
REFERÊNCIA: Neve, similar ou 
superior. 

FARDO 270 R$ 106,90 R$ 28.863,00 

30 

Avental De Plástico Para Cozinha 
Industrial Açougue Em Geral-100% 
Impermeável, Multiuso Branco, 
Universal Dupla Camada, Unissex 
Profissional Industrial, Resistente, 
Material: 100% Pvc, Largura X 
Altura: 64 Cm X 1 M 

UND 100 R$ 19,26 R$ 1.926,00 

31 

Bacia Plástica, 20L, Confeccionada 
Em Material Plástico, Com 
Capacidade Para 20 Litros, Alta 
Densidade E Resistência A Impacto, 
Encaixe Da Alça Reforçados, Com 
Dados De Identificação Do Produto E 
Marca Do Fabricante. REFERÊNCIA: 
Inplast, similar ou superior. 

UND 300 R$ 25,01 R$ 7.503,00 
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32 

BALDE KIT LIMPEZA: CARRO 
FUNCIONAL, BALDE DOBÔ 30LT 2 
ÁGUAS NOVO CABO TELESCÓPIO 
1,40M HASTE AMERICANA REFIL 
LOOP COM CINTA 320G PLACA 
SINALIZADORA PISO MOLHADO; PÁ 
PO; CONJUNTO MP PÓ 60CM. 
REFERÊNCIA: Bralimpa, similar ou 
superior. 

UND 10 R$ 1.385,75 R$ 13.857,50 

33 

Desodorizador - Desodorizador 
Aplicação: Aromatizador Ambiental, 
Essência: Lavanda, Apresentação: 
Aerossol 360ML. REFERÊNCIA: Bom 
Ar, similar ou superior  

UND 1728 R$ 19,72 R$ 34.076,16 

34 

ESCOVA SANITÁRIA, COM SUPORTE, 
MATERIAL: CABO E BASE EM 
POLIPROPILENO, CERDAS EM 
NAILON SINTÉTICO OU 
POLIPROPILENO, CERDAS: 
COMPRIMENTO MÍNIMO (SALIENTE) 
DE 12CM E ESPESSURA MÉDIA DE 
0,60MM, COM FIXAÇÃO FIRME E 
RESISTENTE AO CABO, CABO: 
ALTURA 18CM, USO: LIMPEZA DE 
VASO SANITÁRIO, UNID. DE 
MEDIDA: UNITÁRIO 

UND 120 R$ 18,52 R$ 2.222,40 

35 

LÃ DE AÇO: COMPOSTO DE AÇO 
CARBONO, ACONDICIONADO EM 
SACO PLÁSTICO, PACOTES, CADA 
PACOTE CONTENDO 8 UNIDADES 
CADA. REFERÊNCIA: Bom Bril, 
similar ou superior. 

PCT 360 R$ 2,21 R$ 795,60 

36 

LIMPA MOVEIS: EMULSÃO AQUOSA 
CREMOSA, PERFUMADO, PARA 
SUPERFÍCIE EM GERAL (EXCETO 
PISO) EMBALADO EM FRASCO 
PLÁSTICOCDESCARTÁVEL 200ML. 

UND 50 R$ 6,03 R$ 301,50 

37 

LIMPA VIDROS 500 ML. ASPECTO: 
LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, 
COADJUVANTES, CORANTE, 
SOLVENTE, ÁGUA. REFERÊNCIA: 
Veja, similar ou superior. 

UND 100 R$ 17,13 R$ 1.713,00 

38 

LIMPADOR DE ALUMÍNIO, 
COMPOSIÇÃO: AMINA ETOXILADA, 
QUATERNIZADA, EXPESSANTE, 
CORANTE. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
500 ml. 

UND 600 R$ 2,96 R$ 1.776,00 
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39 

LIMPADOR, MULTIUSO, USO: GERAL, 
ASPECTO: LÍQUIDO INCOLOR, 
COMPOSIÇÃO: ALQUIL BENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, ÁLCOOL 
ETOXILADO, COADJUVANTES, 
SEQUESTRANTE, PERFUME E ÁGUA, 
AROMA: TRADICIONAL, FRASCO 
PLÁSTICO COM TAMPA DOSADORA 
TIPO FLIP TOP, 500ML, UNID. DE 
MEDIDA: UNITÁRIO. REFERÊNCIA: 
Ypê, similar ou superior. 

UND 100 R$ 5,58 R$ 558,00 

40 

Lixeira Com Tampa E Pedal, 
Fabricado Em Material De Plástico 
Resistente, 15L REFERÊNCIA: 
Arqplast, similar ou superior. 

UND 420 R$ 33,02 R$ 13.868,40 

41 

Lixeira Com Tampa E Pedal, 
Fabricado Em Material De Plástico 
Resistente, 50L. REFERÊNCIA: 
Arqplast, similar ou superior. 

UND 420 R$ 129,00 R$ 54.180,00 

42 

Inseticida: Aerossol, Multi- 
Inseticida, Embalagem Com 300Ml, 
Ingredientes Ativos 
(Imiprotrina0,020%, Permetrina 
0,050%, Esbiotrina 0,100%), 
Solvente, Antioxidante, 
Emulsificante, Veículo E Propelentes. 
- Inseticida: Aerossol, Multi-
Inseticida, Embalagem Com 300Ml, 
Ingredientes Ativos 
(Imiprotrina0,020%, Permetrina 
0,050%, Esbiotrina 0,100%), 
Solvente, Antioxidante, 
Emulsificante, Veículo E Propelentes. 
REFERÊNCIA: SBP, similar ou 
superior. 

UND 100 R$ 17,36 R$ 1.736,00 

43 

Pá Coletora Lixo - Comprimento 
Cabo: 90 Cm, Aplicação: Limpeza, 
Comprimento: 21 Cm, Largura: 19 
Cm, Material Cabo: Madeira, Material 
Coletor: Zinco Galvanizado 

UND 200 R$ 23,12 R$ 4.624,00 

44 

Pedra Sanitária - Pedra Sanitária, 
Tipo, Arredondada Com Suporte, 
Aroma Floral, Consistência Sólida, 
Composição Paradiclorobenzeno, 
Essência E Corante, Peso 35G, Uso 
Em Vaso Sanitário. REFERÊNCIA: 
Glade, similar ou superior. 

UND 3400 R$ 4,46 R$ 15.164,00 
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45 

Limpa Forno, Em Embalagem De 
500Ml. Composição: Soda Cáustica, 
Dioxidada De Titânio, Óleo De Menta, 
Água E Perfume. 

UND 100 R$ 21,57 R$ 2.157,00 

46 

DISPENSER PARA SABONETE 
LÍQUIDO OU ÁLCOOL GEL – 
saboneteira combinada com 
reservatório para álcool gel, com 
suporte para fixação em paredes e 
reservatório interno 900 ml. 
Fabricada em Plástico ABS. Pode ser 
utilizada com sabonete líquido de 
galão ou com o sachê, com fechadura 
e acompanha chave de segurança e 
kit para fixação na parede contendo 
bucha e parafuso. Dimensões: 
29cm(altura) X 12cm (largura) X 
11cm (profundidade). 

UND 100 R$ 39,79 R$ 3.979,00 

47 BOBINA PICOTADA 20X30 500 
UNIDADES. 

PCT 100 R$ 31,78 R$ 3.178,00 

48 BOBINA PICOTADA 20X35 500 
UNIDADES 

PCT 250 R$ 29,93 R$ 7.482,50 

49 BOBINA PICOTADA 30X40 500 
UNIDADES 

PCT 250 R$ 52,34 R$ 13.085,00 

50 

ESPONJA PARA LIMPEZA - tipo dupla 
face composta de poliuretano e fibra 
sintética com material abrasivo com 
função bactericida medindo 
100X1X20 com formato retangular 
poliuretano e fibra sintética na cor 
amarela (superfície delicadas difícil) 

UND 1200 R$ 2,41 R$ 2.892,00 

51 FÓSFORO - maço contendo 10 caixas 
de 40 palitos pequenos. 

PCT 150 R$ 6,09 R$ 913,50 

52 GUARDANAPO - de papel medindo 24 
X 22cm, pacote com 50 unidades 

PCT 120 R$ 1,33 R$ 159,60 

53 

ÁGUA SANITÁRIA - solução aquosa 
princípio ativo: hipoclorito de sódio, 
embalagem plástica contendo 1 litros 
produto com registro no Ministério da 
Saúde hipoclorito de sódio hidróxido 
de sódio e água, teor ativo entre 2% 
e 2,5 % p/p 

UND 5040 R$ 2,48 R$ 12.499,20 
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54 

Palito de dente, confeccionado em 
madeira, de formato cilíndrico e 
pontas devidamente acabadas, 
resistente e adequado para higiene 
bucal e remoção de resíduos 
alimentares entre os dentes. Produto 
descartável, livre de rebarbas ou 
imperfeições que possam causar 
ferimentos, acondicionado em 
embalagem apropriada. 

CX 150 R$ 2,06 R$ 309,00 

55 
PANO DE LIMPEZA DE CHÃO - 
medindo 85X60cm fabricado em 
algodão cru na cor branca. 

UND 370 R$ 15,14 R$ 5.601,80 

56 

Papel-alumínio em rolo, 
confeccionado em folha de alumínio 
própria para uso doméstico e/ou 
institucional, destinado ao 
acondicionamento, proteção, 
conservação e preparo de alimentos. 
Material resistente, flexível, de fácil 
manuseio e corte, sem apresentar 
furos, rasgos ou imperfeições. 

UND 250 8,13 R$ 2.032,50 

57 

Filme plástico em PVC, transparente, 
para uso doméstico e/ou 
institucional, indicado para proteção, 
cobertura e acondicionamento de 
alimentos e outros produtos. 
Apresentado em rolo com 
aproximadamente 28 cm de 
largura e 15 metros de 
comprimento, flexível, resistente, 
de fácil manuseio e corte, 
proporcionando boa aderência às 
superfícies. 

UND 360 7,24 R$ 2.606,40 

58 

Amaciante de roupas, líquido, 
indicado para lavagem e 
amaciamento de tecidos, 
proporcionando maciez, perfume 
agradável e facilidade ao passar as 
roupas. Produto de boa qualidade, 
com ação amaciante e adequado para 
uso doméstico e/ou institucional. 
Acondicionado em embalagem 
plástica resistente, com capacidade 
de 1 litro 

UND 100 24,44 R$ 2.444,00 
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59 

Escova para lavagem de roupas, 
confeccionada em material resistente 
e durável, com base plástica e cerdas 
firmes, adequadas para remoção de 
sujeiras e manchas de tecidos. Possui 
formato anatômico que facilita o 
manuseio durante a limpeza, 
proporcionando maior eficiência e 
resistência ao uso contínuo 

UND 30 5,7 R$ 171,00 

60 

Pregador de roupa, confeccionado em 
material plástico ou madeira de boa 
qualidade, resistente e durável, com 
sistema de mola reforçada que 
proporcione pressão adequada para 
fixação das roupas em varais. Pacote 
com 12 unidades 

PCT 50 3,79 R$ 189,50 

TOTAL R$ 609.041,83 

 

2.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1     O custo estimado total da contratação é de R$ 609.041,83 (seiscentos e nove mil e quarenta 
e um reais e oitenta e três centavos), conforme custos unitários apostos. 

2.2 No preço proposto deverá estar incluído todos os tributos e despesas necessárias do produto, 
bem como quaisquer outras despesas relativas ao mesmo que por ventura forem necessárias do 
licitante. 

2.3 O produto deverá ser de alta qualidade, revisados, com excelente embalagem, sem falhas ou 
quaisquer outras avarias, de excelente resistência e de modo a proporcionar um boa execução do 
produto, sendo entregue obedecendo rigorosamente as cláusulas do Edital e seus anexos. 

3.LOCAIS DE ENTREGA E REGRAS PARA RECEBIMENTO  

3.1 As despesas com transportes, fretes, bem como qualquer outro custo relacionado à entrega 
do produto é de total responsabilidade da Contratada. 

3.2 O local de entrega constará na Ordem de Fornecimento expedida pela secretaria Municipal de 
Saúde. 

3.3 Os itens serão recebidos de forma parcelada juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
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efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

3.4 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte quatro) horas, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

3.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

3.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

3.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

3.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A fundamentação da contratação encontra lastro na exigência legal do artigo 18, inciso II e 
parágrafo 1° do artigo 40 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 e o    Decreto Municipal 
n° 006 de 01 de fevereiro de 2024, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do Município 
de Lagoa Grande/PE, remetendo-se ao anexo Estudo Técnico Preliminar – ETP que se qualifica como 
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento da contratação.  

5. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1 A presente contratação faz-se necessária para garantir o fornecimento contínuo de materiais de 
limpeza essenciais ao funcionamento das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde. 
Esses materiais são indispensáveis para a adequada higienização, conservação e manutenção das 
condições sanitárias dos ambientes de trabalho e de atendimento ao público. 
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As unidades de saúde, por sua natureza, demandam rigorosas práticas de limpeza para prevenção 
de infecções, redução de riscos biológicos e promoção de ambientes seguros tanto para os 
profissionais quanto para os usuários dos serviços. A falta desses insumos compromete diretamente 
a qualidade dos serviços prestados, podendo ocasionar riscos à saúde coletiva e prejuízos ao 
patrimônio público. 

Considerando que o estoque atual se encontra insuficiente para atender às demandas diárias e que 
o consumo desses materiais é contínuo, torna-se imprescindível realizar a contratação para reposição 
e abastecimento regular. Dessa forma, assegura-se a continuidade das atividades, o atendimento 
com qualidade e o cumprimento das normas sanitárias e de biossegurança vigentes. 

Diante do exposto, evidencia-se a necessidade da contratação de materiais de limpeza para garantir 
o pleno funcionamento das unidades da Secretaria Municipal de Saúde e a manutenção de ambientes 
adequados, seguros e salubres. 

 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Para atendimento adequado da necessidade identificada, a contratação para o fornecimento de 
materiais de limpeza e higiene destinados às unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde 
de Lagoa Grande – PE deverá observar requisitos mínimos capazes de assegurar a qualidade, 
segurança, eficiência e continuidade do abastecimento. 

6.2 Os materiais fornecidos deverão atender integralmente às especificações, unidades de medida, 
apresentações, quantidades e demais características estabelecidas no Termo de Referência, não 
sendo admitidos produtos em desconformidade com as condições previamente definidas pela 
Administração. 

6.3 Constituem requisitos essenciais da contratação: 

a) Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso e em perfeitas condições, sendo vedado 
o fornecimento de materiais usados, recondicionados, adulterados, violados ou que 
apresentem sinais de deterioração; 

b) Os produtos deverão apresentar qualidade compatível com a finalidade a que se 
destinam, garantindo desempenho adequado nas atividades de limpeza, higienização e 
conservação das unidades de saúde; 

c) Os materiais sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir registro, notificação, 
autorização ou regularização perante a ANVISA, quando exigível de acordo com a 
natureza e classificação do produto, bem como atender às demais normas sanitárias 
aplicáveis; 

d) As embalagens deverão ser originais do fabricante, estar devidamente lacradas, íntegras e 
em condições adequadas de conservação, sem vazamentos, perfurações, amassamentos ou 
qualquer outro dano que possa comprometer a qualidade ou segurança do produto; 

e) Os rótulos deverão apresentar, quando aplicável, informações suficientes para identificação 
do produto, composição, fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade, modo de 
utilização, precauções, condições de armazenamento e demais informações exigidas pela 
regulamentação pertinente; 
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f) Os produtos entregues deverão possuir prazo de validade suficiente para permitir seu 
armazenamento e consumo regular, não sendo admitidos materiais com prazo de 
validade incompatível com a demanda prevista das unidades; 

g) O fornecimento deverá ocorrer de acordo com as solicitações emitidas pela Secretaria 
Municipal de Saúde, observando-se os quantitativos efetivamente demandados, os prazos 
estabelecidos e os locais indicados pela Administração; 

h) O transporte dos materiais deverá ocorrer em condições adequadas, preservando a 
integridade das embalagens e as características dos produtos até o momento de sua entrega; 

i) A contratada deverá realizar, sem custos adicionais para a Administração, a substituição dos 
materiais que apresentem defeitos, avarias, vazamentos, validade inadequada, divergências 
de quantidade ou especificação, ou qualquer outra desconformidade identificada no 
recebimento; 

j) A contratada deverá possuir capacidade operacional e logística suficiente para assegurar o 
atendimento das solicitações durante todo o período da contratação, evitando interrupções 
ou atrasos capazes de comprometer o abastecimento das unidades; 

k) Deverão ser observadas, sempre que aplicáveis e sem prejuízo da qualidade e segurança 
sanitária, práticas de sustentabilidade relacionadas à redução de desperdícios, utilização 
racional de embalagens e adequada gestão dos resíduos decorrentes do fornecimento; 

l) A contratada deverá observar integralmente as normas técnicas, sanitárias, ambientais e de 
segurança aplicáveis aos produtos fornecidos, responsabilizando-se pela regularidade e 
qualidade dos materiais durante a execução contratual. 

6.4 Os requisitos estabelecidos possuem a finalidade de garantir que os materiais adquiridos 
apresentem condições adequadas de qualidade, segurança e utilização, permitindo que a Secretaria 
Municipal de Saúde mantenha o abastecimento necessário às atividades de limpeza e higiene das 
Unidades Básicas de Saúde, da unidade hospitalar e dos demais setores contemplados pela 
contratação. 

 7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

7.1 A solução proposta consiste na aquisição de materiais de limpeza em quantidades adequadas 
para suprir, de forma contínua e eficiente, as necessidades de manutenção, higienização e 
conservação das instalações das unidades que compõem a Secretaria Municipal de Saúde. O 
fornecimento dos itens permitirá a execução regular das atividades essenciais de limpeza, garantindo 
ambientes seguros, organizados e em conformidade com as normas sanitárias vigentes. 

7.2 A contratação abrangerá produtos de uso rotineiro e indispensável, tais como desinfetantes, 
detergentes, sabão líquido, álcool, água sanitária, papel toalha, papel higiênico, sacos de lixo, panos, 
vassouras, luvas de limpeza, entre outros materiais correlatos. Esses itens serão utilizados tanto nas 
unidades administrativas quanto nas unidades assistenciais, incluindo postos de saúde, centros de 
atendimento, farmácias, departamentos internos e demais estruturas vinculadas. 

7.3 A solução contempla, ainda, a definição de especificações técnicas claras para cada item, com o 
objetivo de assegurar a qualidade dos produtos adquiridos e a compatibilidade com as necessidades 
operacionais da Secretaria de Saúde. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme 
a demanda apresentada por cada setor, permitindo maior controle de estoque, redução de 
desperdícios e otimização de recursos públicos. 
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7.4 Com a contratação, será possível garantir a manutenção adequada dos ambientes, contribuir 
para a prevenção de contaminações e infecções, reforçar as práticas de biossegurança e assegurar 
melhores condições de atendimento à população. Assim, a solução apresentada atende de maneira 
completa e eficiente às exigências das unidades de saúde, possibilitando a continuidade dos serviços 
essenciais. 

 8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 A execução do objeto dar-se-á por meio do fornecimento de materiais de limpeza e higiene pela 
empresa contratada, de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração, mediante 
emissão de ordens de fornecimento ou solicitações formais pelo setor competente. 

8.2 As entregas deverão ocorrer nos locais indicados pela Administração, dentro dos prazos 
estabelecidos, e em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos e padrões de 
qualidade definidos neste instrumento, observando-se rigorosamente as normas sanitárias, de 
higiene e de segurança alimentar vigentes. 

8.3 Os produtos entregues serão recebidos provisoriamente para conferência e, após verificação da 
conformidade com as especificações, quantitativos, prazos de validade e condições de 
acondicionamento, serão recebidos definitivamente pelo setor responsável, mediante atesto. 

8.4 Caso sejam constatadas irregularidades, tais como produtos em desacordo com as 
especificações, com avarias ou fora do prazo de validade, a contratada deverá proceder à 
substituição imediata, sem ônus adicional para a Administração, no prazo a ser fixado. 

8.5 A fiscalização da execução do contrato será realizada pela servidora Anaildes Maria Nunes de 
Siqueira com o CPF Nº 008.993.154-88, que acompanhará e controlará o cumprimento das 
obrigações contratuais, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela qualidade dos 
produtos fornecidos. 

9. DA GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas dispostas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
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9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos na forma do disposto no artigo 117, caput, da Lei Federal n.° 14.133, 
de 2021. 

9.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  

9.9 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. DA LIQUIDAÇÃO 

10.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

10.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

10.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
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10.4 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação por e-mail de sua responsabilidade o acompanhamento pelo mesmo, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. Todo andamento do processo será encaminhado por email, ficando a empresa com a 
responsabilidade pelo acompanhamento.  

 10.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

11. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO  

11.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, consideradas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras do Município. 

11.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, salvo procedimento diverso adotado pelo setor fazendário 
e financeiro do Município. 

11.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

11.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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11.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 ü Forma de seleção e critério de julgamento da proposta e modo de disputa 

12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM levando em consideração a logística do objeto em questão. 

 12.2– O fornecimento do Objeto do presente Termo deverá ser realizado por meio de licitação na 
forma eletrônica, utilizando os modos de disputa:  

ABERTO e FECHADO - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

ü Exigências de habilitação 

 12.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

12.3 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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12.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

 b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

12.5 O valor total estimado da parcela pertinente. 

12.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.7 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

12.8 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 
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a) 14.9 Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 
comprovem ter o licitante cumprido, de forma satisfatória, a realização dos fornecimentos com o 
serviço compatível com o objeto licitado; 

14.10 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 
social/CNPJ/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 

14. 11 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo 
próprio concorrente. 

14.12 - Os atestados poderão ser diligenciados; 

12.13 Admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

12.14 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

12.15 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

12.16 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão  

 domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
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f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 1. ata de 
fundação; 2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 3. regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 4. editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; 5. três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 6. ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

h) Deverá ser apresentada Licença/Alvará Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária 
competente, municipal ou estadual, conforme a natureza da atividade desenvolvida pelo licitante e 
as exigências da legislação aplicável 

 13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1 A estimativa de despesa foi calculada na forma estabelecida no artigo 23 da Lei Federal n.° 
14.133, de 1° de abril de 2021, abaixo estruturada. 

13.2 ESTIMAMOS que a DESPESA total decorrente da execução do presente certame corresponde 
a R$609.041,83 declarando-se que o valor estimado da contratação está compatível com os 
valores praticados pelo mercado, em atendimento ao disposto nos artigos 23 da Lei Federal n.° 
14.133, de 1° de abril de 2021. 

13.3 No caso do presente processo, adotou-se os seguintes parâmetros:  

13.3.1 composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:   

 
 
 

SECRETARIA DE SAÚDE  

SUBFUNÇÃO: 122 

PROGRAMA: 1001 

AÇÃO: 2.50 
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ELEMENTO: 33.90.00 

FONTE DE RECURSO: 202 

DESPESA: 174 

 

ATENÇÃO BÁSICA 

SUBFUNÇÃO: 301 

PROGRAMA: 1003 

AÇÃO: 2.52 

ELEMENTO: 33.90.00 

FONTE DE RECURSO: 220 / 202 

DESPESA: 194 / 193 

 

HOSPITAL  

SUBFUNÇÃO: 302 

PROGRAMA: 1004 

AÇÃO: 2.53 

ELEMENTO: 33.90.00 

FONTE DE RECURSO: 220 / 202  

DESPESA: 208 / 209 

15.DA VIGÊNCIA 

15.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado.  

 16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado; 

16.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

16.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 

16.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

16.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidas; 
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16.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;  

16.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

16.8 Notificar as empresas por email quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, sendo de responsabilidades das 
mesmas o acompanhamento.  

16.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

17.2. Entregar o objeto devidamente como licitado; 

17.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

17.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

17.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

17.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

17.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

17.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
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sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

17.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

17.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

17.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

17.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

18. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

18.1 Nos termos do disposto no artigo 155 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o descumprimento 
total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 
acarretar as seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
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a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento. 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, 
o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
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ANEXO II 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 
 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Do fundamento legal: Art. 18, inciso I e §1°, da Lei n° 14.133/2021. 
 
Da regulamentação: Decreto Municipal nº 006/2024, de 1º de fevereiro de 2024, 

que disciplina a gestão e a fiscalização dos contratos no âmbito da Administração Pública 
Municipal direta, autárquica e fundacional e estabelece as atribuições do gestor e do fiscal 
de contrato, nas áreas de que trata a Lei nº 14.133/2021. 

 
Das exceções à elaboração do ETP: A elaboração do ETP é facultada nas 

hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, sendo dispensada 
na hipótese do inciso III do art. 75 do mesmo diploma legal, bem como nos casos de 
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 

 
Da definição normativa: Nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133/2021, 

define-se o Estudo Técnico Preliminar (ETP) como o documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido 
e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 
Do objeto da pretensa contratação: O presente estudo tem como objeto a 

contratação/fornecimento de materiais de limpeza, descartáveis e higiênicos destinados a 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lagoa Grande/PE e demais Serviços 
vinculados, com entrega parcelada, conforme descrição, quantitativos e demais obrigações 
especificadas em planilha anexa. 

 
Da modalidade de licitação: Observada as disposições legais referidas no art. 28 

da Lei nº 14.133/2021, além dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da mesma 
lei, entende-se que a modalidade PREGÃO é a mais adequada ao pretendido certame, 
com amparo no Sistema de Registro de Preço. 

 
Da responsabilidade pelo planejamento: O presente estudo ficará a cargo de 

servidor(es) designado(s) pela área técnica requisitante, consoante assinaturas abaixo, 
podendo, ainda, ser elaborado por eventual equipe de contratação, a quem incumbirá o 
planejamento desta etapa preliminar, consignando todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretendida contratação. 
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2. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de fornecimento de 
materiais de limpeza e higiene destinados às Unidades Básicas de Saúde vinculadas à 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lagoa Grande – PE, assegurando condições 
adequadas de limpeza, higienização, conservação e funcionamento dos ambientes 
utilizados na prestação dos serviços públicos de saúde. 

A necessidade decorre do consumo contínuo e indispensável desses materiais nas rotinas 
das unidades de saúde, considerando o fluxo diário de usuários, profissionais e demais 
pessoas que circulam nesses estabelecimentos. A manutenção de ambientes devidamente 
limpos e higienizados constitui medida essencial para garantir condições sanitárias 
apropriadas, prevenir a proliferação de microrganismos, reduzir riscos de contaminação e 
proporcionar maior segurança aos pacientes e aos profissionais durante a realização dos 
atendimentos. 

Os materiais a serem adquiridos serão utilizados na higienização de pisos, superfícies, 
mobiliários, sanitários, áreas de atendimento, consultórios, salas de procedimentos, 
recepções e demais dependências das Unidades Básicas de Saúde, bem como para suprir 
necessidades de higiene relacionadas ao funcionamento cotidiano desses 
estabelecimentos. Dessa forma, a disponibilidade regular desses insumos é indispensável 
para assegurar a continuidade e a qualidade das atividades desenvolvidas pela Atenção 
Básica e a unidade Hospitalar. 

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação busca evitar situações de 
desabastecimento que possam comprometer as condições sanitárias das unidades e, 
consequentemente, prejudicar a prestação dos serviços de saúde à população. A 
insuficiência ou ausência desses materiais pode ocasionar condições inadequadas de 
higiene, aumento dos riscos sanitários e dificuldades para o regular funcionamento dos 
serviços, especialmente em ambientes que demandam padrões permanentes de limpeza e 
organização. 

Assim, justifica-se a contratação pelo caráter essencial e contínuo do consumo de materiais 
de limpeza e higiene nas Unidades Básicas de Saúde e unidades Hospitalar, sendo 
necessária a manutenção de estoque suficiente para atendimento das demandas durante 
o período previsto, observando-se o consumo estimado de cada unidade e buscando 
assegurar eficiência, economicidade, continuidade dos serviços e adequada aplicação dos 
recursos públicos. 

Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária para garantir condições adequadas 
de higiene, salubridade e conservação das Unidades Básicas de Saúde do Município de 
Lagoa Grande – PE, contribuindo diretamente para a manutenção de ambientes seguros e 
apropriados ao atendimento da população e ao desenvolvimento das atividades dos 
profissionais da rede municipal de saúde. 

3. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
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Em decorrência da transição entre os regimes legais (Lei nº 8.666/1993 e a Lei nº 

14.133/2021), esta Administração Pública Municipal ainda não concluiu a elaboração do 
Plano de Contratação Anual (PCA), cuja conclusão está prevista até a primeira quinzena 
de junho do corrente ano, conforme Decreto Municipal nº 006/2024, notadamente o art. 
16 do referido regulamento. In verbis: 

 
Ressalta-se, por oportuno, que a pretendida contratação está alinhada com o Plano 

Plurianual (PPA) desta municipalidade, cujas dotações ficarão a cargo da respectiva 
unidade orçamentária. 
 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
 

Para o problema indicado ser solucionado, entende-se necessário que a contratação 
apresente os seguintes requisitos: 

 
a) Os materiais a serem adquiridos caracterizam-se como bens de consumo, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
mediante especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, inciso XIII, da Lei 
nº 14.133/2021; 

c) A contratação deverá ser precedida de licitação na modalidade pregão, nos 
c) termos do art. 6º, inciso XLI, e art. 28, inciso I, ambos da Lei nº 14.133/2021, 
c) tendo como critério de julgamento o menor preço, na forma estabelecida no 
c) art. 6º, inciso XXXVIII, do mesmo diploma legal; 
d) Os materiais contratados ficarão registrados em Ata de Registro de Preço 

(ARP), na qual constará as especificações, quantidades e preços dos itens, além 
dos fornecedores, os órgãos participantes e demais condições a serem 
praticadas, consoante disposto no art. 40, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 

e) O prazo de vigência contratual deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura do instrumento de avença; 

f) O contratado possibilitará a fiscalização pelo contratante quanto ao controle e 
qualidade dos produtos; 

g) Os materiais devem ser entregues em até 05 (cinco) dias uteis após a emissão 
da ordem de compra; 

h) O contratado deverá prever ao todo o serviço logístico necessário para entrega 
no local indicado pelo contratante. 

 
5. DAS QUANTIDADES ESTIMADAS A SEREM CONTRATADAS 

As quantidades estimadas a serem contratadas para o fornecimento de material de 
limpeza e higiene foram definidas a partir de levantamento realizado junto às 
unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo de identificar 
a real necessidade de consumo de cada setor e estabelecer quantitativos compatíveis com 
a demanda prevista para o período de vigência da contratação. 
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Para a definição dos quantitativos, foram consideradas as informações apresentadas pelas 
unidades requisitantes, levando-se em conta o consumo habitual, a quantidade de usuários 
atendidos, a frequência de utilização dos produtos, as particularidades de cada serviço e a 
previsão das atividades a serem desenvolvidas. Esse procedimento busca conferir maior 
precisão ao planejamento da contratação, reduzindo riscos de insuficiência de produtos ou 
de formação de estoques excessivos. 

Além do levantamento dos quantitativos, foi realizada a revisão e adequação dos itens 
que compõem a contratação, considerando as necessidades identificadas pelas 
unidades e a experiência obtida com fornecimentos anteriores. Foram promovidos ajustes 
nas especificações, unidades de fornecimento e composição dos itens, quando necessários, 
com a finalidade de aprimorar a contratação, facilitar o adequado fornecimento dos 
material de limpeza e higiene e garantir maior compatibilidade entre os produtos 
adquiridos e as necessidades efetivas da Administração. 

A adequação realizada também busca proporcionar maior clareza e objetividade às 
especificações dos produtos, favorecer a competitividade entre os potenciais fornecedores 
e reduzir ocorrências relacionadas ao fornecimento de produtos incompatíveis com a 
necessidade das unidades, sem estabelecer características que possam restringir 
injustificadamente a participação de interessados. 

Dessa forma, os quantitativos apresentados possuem como fundamento o levantamento 
das necessidades reais das unidades, constituindo estimativas destinadas a subsidiar 
o planejamento da contratação e a adequada aplicação dos recursos públicos, em 
observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Licitação para aquisição integral, com contrato de fornecimento — realização de 
procedimento licitatório para contratação de fornecedores, com quantitativos previamente 
definidos e entregas conforme cronograma estabelecido pela Administração. É adequada 
quando existe boa previsibilidade do consumo durante o período.  
 
Licitação com Sistema de Registro de Preços – SRP e fornecimento parcelado/sob 
demanda — registro dos preços dos Material de Limpeza e Higiene e realização das 
aquisições conforme a necessidade efetiva das unidades, mediante solicitações periódicas. 
É especialmente interessante quando há variação de consumo e produtos perecíveis, pois 
reduz a necessidade de grandes estoques e o risco de perdas. A própria Lei nº 14.133/2021 
prevê o processamento por SRP quando pertinente e disciplina o sistema nos arts. 82 a 86 
 
Adesão a Ata de Registro de Preços existente — utilização de ata válida de outro 
órgão ou entidade, quando juridicamente admitida, mediante demonstração da vantagem 
da adesão e da compatibilidade dos preços registrados com os praticados no mercado. É 
uma alternativa possível, mas depende da existência de ata compatível com as 
especificações e necessidades da Secretaria. 
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6.1 Após a análise das alternativas disponíveis no mercado, verifica-se que a solução mais 
adequada para atendimento da necessidade da Administração consiste na realização de 
licitação mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, com fornecimento 
parcelado e sob demanda, tendo em vista as características específicas do objeto e a 
necessidade de compatibilizar as aquisições com o consumo efetivo das unidades 
vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se vantajosa especialmente pelo fato 
de que os quantitativos estabelecidos representam uma estimativa de consumo para 
determinado período, não sendo conveniente que a Administração receba a totalidade 
dos materiais de limpeza e higiene de uma única vez. Por meio do SRP, será possível 
realizar as solicitações de fornecimento de forma gradual, de acordo com a necessidade 
efetivamente apresentada pelas unidades, proporcionando maior controle sobre o consumo 
e melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

O fornecimento parcelado constitui condição essencial para a presente 
contratação, considerando que parte significativa dos materiais de limpeza e higiene 
possui prazo de validade limitado e está sujeita à perda de suas características de 
qualidade e condições adequadas para consumo quando armazenada por períodos 
prolongados. A aquisição e entrega integral dos quantitativos estimados poderia resultar 
em vencimento de produtos, deterioração, perdas e desperdícios, ocasionando 
prejuízo ao erário e comprometendo a eficiência da contratação. 

Outro fator relevante é a limitação de espaço físico disponível para armazenamento 
nas unidades atendidas. O recebimento de grandes quantidades de produtos 
simultaneamente demandaria estrutura de estoque superior à atualmente disponível, além 
de condições específicas de organização, conservação e controle. Dessa forma, as entregas 
parceladas permitem adequar os quantitativos recebidos à capacidade de armazenamento 
existente, evitando acúmulo excessivo de produtos e contribuindo para melhores condições 
de conservação e segurança dos materiais. 

Quanto à possibilidade de adesão a Ata de Registro de Preços – ARP de outro órgão 
ou entidade, embora constitua alternativa legalmente admitida, verifica-se que, para o 
caso concreto, não se apresenta como a solução mais adequada ou vantajosa para 
a Administração, tendo em vista que os itens constantes nas atas disponíveis podem não 
corresponder integralmente às especificações, unidades de fornecimento, características e 
quantitativos definidos a partir do levantamento realizado junto às unidades vinculadas à 
Secretaria Municipal de Saúde. Considerando que a presente contratação foi planejada com 
base na real necessidade de consumo das unidades, inclusive com revisão e 
adequação dos itens para aprimorar o fornecimento dos materiais de limpeza e higiene, a 
utilização de uma ata elaborada para atender às necessidades específicas de outro órgão 
poderia resultar na aquisição de produtos incompatíveis com a demanda efetiva da 
Secretaria, além de dificultar a padronização e a adequada execução do fornecimento.  
 
Diante disso, conclui-se que a Licitação com Sistema de Registro de Preços – SRP, 
associada obrigatoriamente ao fornecimento parcelado e sob demanda, apresenta-
se como a solução técnica e economicamente mais adequada, pois proporciona flexibilidade 
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às aquisições, racionalização dos estoques, redução dos riscos de vencimento e 
desperdício, adequação à capacidade física de armazenamento das unidades e maior 
eficiência na aplicação dos recursos públicos, atendendo de forma satisfatória ao interesse 
da Administração. 
 

7. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
A estimativa do valore global da contratação, com base em pesquisa simplificada em sites 
via internet, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida 
(de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção) é de R$609.041,83 (seiscentos e 
nove mil e quarenta e um reais e oitenta e três centavos). 
 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento 
contínuo de materiais de limpeza e higiene destinados às unidades vinculadas à Secretaria 
Municipal de Saúde. O objetivo é garantir a manutenção adequada das condições de 
higiene, conservação e salubridade dos ambientes utilizados pelos servidores e pela 
população atendida, assegurando conformidade com as normas sanitárias e de 
biossegurança. 

A contratação permitirá o abastecimento regular de itens essenciais, evitando interrupções 
nos serviços de higienização e reduzindo riscos associados à falta de materiais, como 
proliferação de agentes contaminantes, ambientes inadequados para o atendimento e 
impactos negativos na qualidade dos serviços prestados. 

A solução contempla o planejamento do consumo, a reposição periódica dos produtos e o 
controle eficiente do estoque, permitindo uma gestão mais organizada e preventiva. 

Dessa forma, a contratação proposta oferece uma solução completa, garantindo que todas 
as unidades da Secretaria Municipal de Saúde disponham dos materiais necessários para 
o pleno funcionamento dos serviços, promovendo segurança sanitária, eficiência 
operacional e atendimento de qualidade à população. 

 
9. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a natureza do objeto e as características da contratação pretendida, 
entende-se que o parcelamento do objeto é técnica e economicamente viável, 
devendo ser estruturado de maneira a preservar a eficiência do procedimento, ampliar a 
competitividade e possibilitar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Para tanto, foram analisados o parcelamento sob o aspecto formal, relacionado à 
quantidade de processos de contratação, e sob o aspecto da forma de adjudicação dos 
itens. 
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Parcelamento Formal 1 – Número de Processos de Contratação: quanto ao número 
de processos, entende-se como mais adequada a realização de um único processo de 
contratação, contemplado em um único Termo de Referência, uma vez que o 
fornecimento de materiais de limpeza e higiene será destinado exclusivamente ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e de suas unidades 
vinculadas. A concentração da demanda em um único procedimento proporciona maior 
racionalização administrativa, facilita o planejamento, a pesquisa de preços, o 
acompanhamento, a fiscalização e a gestão das futuras contratações, evitando a 
fragmentação desnecessária do objeto em diversos processos que possuem a mesma 
natureza e finalidade. Ressalta-se que a adoção de um único processo não impede que o 
fornecimento seja realizado de maneira parcelada e sob demanda, conforme as 
necessidades das unidades durante a vigência da contratação. 

Parcelamento Formal 2 – Forma de Adjudicação: quanto à forma de adjudicação, 
considera-se mais vantajosa a adjudicação por item, adotando-se como critério de 
julgamento o menor preço por item. Essa sistemática permite que os licitantes 
apresentem propostas para os itens que tenham condições de fornecer de maneira 
competitiva, sem a obrigatoriedade de ofertar todos os produtos que integram a 
contratação. Dessa forma, amplia-se a participação de fornecedores, inclusive daqueles 
especializados em determinados segmentos de materiais de limpeza e higiene, 
favorecendo maior competitividade e a obtenção de melhores preços para a Administração.  

A adjudicação por item também possibilita que fornecedores distintos sejam 
vencedores de diferentes itens, permitindo que a Administração obtenha, 
individualmente, a proposta mais vantajosa para cada produto, desde que atendam todas 
as especificações e condições estabelecidas no instrumento convocatório. Tal sistemática 
mostra-se mais adequada do que a adjudicação global ou por lote quando não houver 
justificativa técnica ou econômica que imponha o agrupamento dos produtos. 

Diante do exposto, conclui-se pela adoção de um único processo de contratação e um 
único Termo de Referência, com adjudicação individual por item e julgamento 
pelo menor preço por item, solução que se mostra compatível com a natureza do objeto, 
promove maior competitividade, favorece a economicidade e simplifica a gestão 
administrativa da contratação, sem prejuízo do fornecimento parcelado e sob demanda 
dos materiais de limpeza e higiene. 

10. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

Com a contratação do fornecimento de materiais de limpeza e higiene, pretende-se 
alcançar os seguintes resultados: 

10.1 Garantir o abastecimento contínuo dos materiais necessários para higienização 
e conservação das unidades de saúde, evitando interrupções nos serviços. 

10.2 Assegurar ambientes limpos, seguros e adequados para os profissionais e 
usuários, contribuindo para a prevenção de infecções e riscos sanitários. 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
6

2
 d

e 
8

3
 

10.3 Melhorar as condições de trabalho dos servidores, proporcionando ambientes 
organizados, salubres e compatíveis com as normas de biossegurança. 

10.4 Otimizar a gestão de estoque, garantindo que as unidades possuam materiais 
suficientes e adequados às suas necessidades. 

10.5 Padronizar a qualidade dos insumos utilizados em todas as unidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, garantindo eficiência e uniformidade nos procedimentos 
de limpeza. 

10.6 Contribuir para a preservação do patrimônio público, evitando danos às 
estruturas e equipamentos em decorrência da falta de limpeza adequada. 

10.7 Promover eficiência administrativa, reduzindo compras emergenciais e 
garantindo previsibilidade no planejamento financeiro. 

 
11. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS 

 

11.1 Previamente à celebração do contrato para o fornecimento de materiais de limpeza e 
higiene destinados às unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa 
Grande – PE, a Administração deverá adotar as seguintes providências: 

11.1.1 Realizar o levantamento e a consolidação dos quantitativos necessários, 
considerando as demandas das Unidades Básicas de Saúde, da unidade hospitalar e 
dos demais setores contemplados pela contratação; 

11.1.2 Verificar a disponibilidade orçamentária e proceder à adequada indicação da 
dotação orçamentária destinada ao custeio da contratação; 

11.1.3 Definir de forma clara e objetiva as especificações técnicas, unidades de 
fornecimento, quantitativos estimados e demais características dos materiais, evitando 
descrições que possam restringir indevidamente a competitividade; 

11.1.4 Estabelecer os procedimentos, prazos e locais para entrega dos materiais, 
considerando a necessidade de abastecimento adequado das unidades e a capacidade 
de recebimento e armazenamento; 

11.1.5 Verificar previamente as condições dos locais destinados ao armazenamento 
dos produtos, de modo a preservar sua integridade, qualidade e condições adequadas 
de conservação; 

11.1.6 Designar formalmente os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização 
contratual, com definição das respectivas atribuições; 
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11.1.7 Orientar e, quando necessário, promover a capacitação dos servidores 
designados para a gestão e fiscalização do contrato, especialmente quanto à 
conferência dos materiais entregues, compatibilidade com as especificações 
contratadas, quantitativos, prazos, validade, integridade das embalagens e demais 
condições estabelecidas no instrumento contratual; 

11.1.8 Estabelecer procedimentos internos para o recebimento provisório e definitivo 
dos materiais, registro de eventuais inconformidades e solicitação de substituição de 
produtos entregues em desacordo com as especificações; 

11.1.9 Organizar o acompanhamento do consumo e dos estoques, de modo a permitir 
que as solicitações de fornecimento sejam realizadas conforme a efetiva necessidade 
das unidades, evitando tanto o desabastecimento quanto a formação de estoques 
excessivos. 

11.2 As providências indicadas mostram-se necessárias para assegurar que a futura 
contratação seja executada de maneira eficiente e compatível com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. O levantamento adequado dos quantitativos permite 
dimensionar a demanda e reduzir riscos de aquisição insuficiente ou excessiva, enquanto 
a definição precisa das especificações técnicas contribui para que sejam adquiridos 
materiais adequados às atividades desenvolvidas nas unidades de saúde. 

11.3 A prévia verificação dos recursos orçamentários é indispensável para assegurar a 
regularidade da contratação e a existência de disponibilidade financeira para o 
cumprimento das obrigações assumidas pela Administração. Da mesma forma, a definição 
dos prazos, locais e procedimentos de entrega permite organizar o abastecimento e 
compatibilizá-lo com a capacidade de armazenamento e consumo das unidades. 

11.4 A verificação das condições de armazenamento é necessária para preservar as 
características e a qualidade dos produtos adquiridos, evitando perdas, deterioração ou 
utilização inadequada dos materiais. Já a designação de gestor e fiscais do contrato, 
acompanhada das orientações ou capacitações necessárias, possibilita o acompanhamento 
efetivo da execução contratual e a identificação tempestiva de eventuais irregularidades. 

11.5 A adoção de procedimentos para conferência, recebimento, controle de estoque e 
acompanhamento do consumo possibilitará maior controle sobre os materiais fornecidos, 
permitindo verificar sua conformidade com as especificações contratadas e promover o 
adequado planejamento das solicitações durante a vigência contratual. 

12. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OI INTERDEPENDENTES 
 

 
Do arcabouço contratual, nota-se a existência de contratação similar ou correlata 

nesta municipalidade, qual seja: 
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a) Processo Licitatório nº068/2025 – Pregão Eletrônico nº056/2025, 
relativa à contratação de materiais de limpeza no âmbito da Secretaria Municipal 
de Saúde; 
 

13. DOS POSSÍVEIS IMPARCTOS AMBIENTAIS 
 

Considerando a natureza do objeto, referente ao fornecimento de materiais de limpeza e 
higiene destinados às unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa 
Grande – PE, identificam-se possíveis impactos ambientais relacionados principalmente ao 
consumo de produtos químicos, geração de resíduos de embalagens, descarte inadequado 
de materiais e utilização excessiva de determinados produtos. Para reduzir tais impactos, 
deverão ser observadas, sempre que tecnicamente aplicáveis ao objeto, medidas de 
sustentabilidade durante o fornecimento, armazenamento, utilização e descarte dos 
materiais. 

1. Geração de resíduos provenientes de embalagens plásticas, papelão e outros 
materiais: 
 
Impacto ambiental: o consumo contínuo de materiais de limpeza e higiene poderá 
resultar na geração significativa de embalagens vazias, contribuindo para o aumento da 
quantidade de resíduos sólidos produzidos pelas unidades de saúde. 
Medida mitigadora: promover a correta segregação e destinação dos resíduos, 
priorizando, quando possível, reciclagem, coleta seletiva e utilização de produtos com 
embalagens recicláveis, reutilizáveis ou com menor quantidade de material. 
 
2. Descarte inadequado de produtos químicos de limpeza: 
 
Impacto ambiental: o descarte inadequado de detergentes, desinfetantes, saneantes e 
outros produtos químicos poderá contribuir para a contaminação do solo, da água e da 
rede de esgotamento sanitário. 
Medida mitigadora: orientar os responsáveis pela utilização dos produtos quanto ao 
correto manuseio, diluição, armazenamento e descarte, observando as instruções do 
fabricante e as normas sanitárias e ambientais aplicáveis. 
 
3. Uso excessivo ou desperdício de produtos: 
 
Impacto ambiental: a utilização de quantidades superiores às necessárias poderá 
aumentar a geração de resíduos, o consumo de matérias-primas e o descarte de 
substâncias químicas no meio ambiente. 
Medida mitigadora: promover o uso racional dos materiais, observando as 
recomendações de dosagem e diluição dos fabricantes, bem como realizar controle 
adequado da distribuição e do consumo nas unidades. 
 
4. Perdas decorrentes de armazenamento inadequado ou vencimento dos 
produtos: 
 
Impacto ambiental: produtos deteriorados, danificados ou com prazo de validade 
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expirado podem gerar resíduos desnecessários e demandar procedimentos específicos para 
descarte. 
Medida mitigadora: manter os materiais em locais adequados, protegidos de condições 
que possam comprometer sua qualidade, além de adotar controle de estoque e prazo de 
validade, priorizando a utilização dos produtos com vencimento mais próximo. 
 
Dessa forma, as medidas mitigadoras deverão ser incorporadas às rotinas de recebimento, 
armazenamento, distribuição, utilização e descarte dos materiais, buscando conciliar a 
indispensável manutenção das condições de higiene e segurança sanitária das unidades de 
saúde com a redução dos impactos ambientais decorrentes da contratação, promovendo o 
consumo responsável e a utilização eficiente dos recursos públicos. 

14. DA CONCLUSÃO 

Com base nos elementos apresentados no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se 
que a contratação para o fornecimento de materiais de limpeza e higiene destinados às 
unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lagoa Grande – PE 
mostra-se tecnicamente viável, necessária e adequada ao atendimento da 
necessidade identificada, considerando a natureza essencial e contínua desses materiais 
para o regular funcionamento dos estabelecimentos públicos de saúde. 

A viabilidade da contratação fundamenta-se, especialmente, na necessidade de 
manutenção permanente das condições de limpeza, higiene, conservação e salubridade 
das Unidades Básicas de Saúde, da unidade hospitalar e dos demais setores atendidos, de 
modo a proporcionar ambientes adequados e seguros aos pacientes, acompanhantes, 
servidores e profissionais que utilizam diariamente essas instalações. 

A solução proposta apresenta compatibilidade com a necessidade administrativa, uma vez 
que possibilitará o abastecimento regular das unidades conforme suas demandas efetivas, 
contribuindo para prevenir situações de desabastecimento e assegurar a continuidade das 
rotinas de higienização. O planejamento dos quantitativos, aliado ao acompanhamento do 
consumo e ao controle dos estoques, permitirá ainda uma utilização mais eficiente dos 
recursos públicos, reduzindo riscos de desperdícios, perdas e aquisições desnecessárias. 

Também foram identificadas medidas administrativas capazes de proporcionar adequado 
acompanhamento da futura contratação, especialmente quanto ao recebimento, 
conferência, armazenamento, distribuição e fiscalização dos materiais fornecidos. Do ponto 
de vista socioambiental, verificou-se a possibilidade de adoção de práticas destinadas ao 
uso racional dos produtos, redução da geração de resíduos, adequada destinação das 
embalagens e prevenção de desperdícios, sem prejuízo dos requisitos sanitários 
indispensáveis às unidades de saúde. 

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo foi realizado em observância aos ditames da Lei nº 14.133/2021, 
sobretudo às exigências mínimas contidas no art. 18, §2º, do referido diploma legal, bem 
como ao Decreto Municipal nº 006/2024. 
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ANEXO III 
 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade atender à demanda contínua de 
materiais de limpeza indispensáveis ao funcionamento das unidades vinculadas à 
Secretaria Municipal de Saúde. Considerando que os serviços de saúde exigem rigorosos 
padrões de higiene, conservação e desinfecção de ambientes, torna-se necessária a 
aquisição de materiais adequados para garantir condições seguras de atendimento aos 
usuários, bem como para assegurar um ambiente de trabalho salubre aos profissionais 
que atuam nas diversas unidades de saúde do município. 

 

FASE DE ANÁLISE 

X Planejamento da Contratação e Seleção do fornecedor 

RISCO 01 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média X Alta 

Id Dano 

1. 
Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na 
contratação 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Escolher equipe com conhecimentos suficientes 
para os estudos em tempo hábil para que não 
haja prejuízos durante a fase de planejamento. 

Setor Demandante  

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Substituir membros da equipe planejamento que 
não estejam apresentando bom rendimento. 

Setor Demandante 

2. 
Capacitar os servidores escolhidos para o 
planejamento. 

Setor Demandante 

3. 
Designar membros com mais experiência em 
contratações. Setor Demandante 

RISCO 02 

Elaboração do Termo de Referência inadequado 

 

Probabilidade: x Baixa  Médio  Alta 
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Impacto:  Baixa  Médio x Alta 

Id Dano 

1. 

Utilização, por parte da CONTRATADA, de produtos e quantidades que não 
satisfaçam a necessidade real. 

 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Elaborar o termo de referência conforme as 
características do objeto e revisar. 

Responsável pela elaboração 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Refazer o termo de referência.  Responsável pela elaboração 

RISCO 03 

 Indisponibilidade financeira 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média x Alta 

Id Dano 

1. A não fornecimento do objeto licitado.  

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Planejamento financeiro para as contratações.  Setor financeiro 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Reprogramação de Planejamento financeiro.  Setor financeiro 

RISCO 04 

Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média x Alta 

Id Dano 

1. 

Comprometimento na necessidade de manter permanentemente o serviço 
de limpeza, afetando o bem-estar daqueles que se utilizam das dependências das 
unidades e demais ambientes da Secretaria Municipal de Saúde, dando-lhes a 
devida noção de referência quanto aos aspectos de zelo, organização e higiene 
dos bens/espaços públicos. 
 

 

Id Ação Preventiva Responsável 
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1. 
Agir de forma criteriosa na análise da habilitação 
da empresa. 

Agente de contratação 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 

Abrir processo administrativo para uma possível 
rescisão contratual e convocar o licitante 
remanescente, se houver, caso contrário, abrir 
novo processo licitatório, em paralelo realizar 
emergencial de forma desburocratizada em 
função da necessidade do objeto em questão. 
                                                                                   

Jurídico/Setor Demandante 

RISCO 05 

Atraso na contratação 

 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa x Média  Alta 

Id Dano 

1. 
Deficiência na prestação dos serviços propostos. 

 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Acompanhar e cobrar da CONTRATADA o 
cumprimento integral do contrato celebrado. 

Responsável pela elaboração 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 

Aplicar penalidades previstas em Contrato, para 
que a CONTRATADA venha cumprir todas as 
demandas da Secretaria de Assistência Social. 

 

Jurídico/ setor demandante 

RISCO 06 

Aquisição com preço acima da média do mercado 

 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média x Alta 

Id Dano 

1. 
Danos ao erário. 

 

Id Ação Preventiva Responsável 
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1. 

Utilização de IN n° 73 de 05 de agosto de 2020 
da Secretaria de Gestão Especial de 
Desburocratização dentre outros. 

 

Responsável pela cotação 

Id 
Ação de Contingência 

 Responsável 

1. 

Priorizar aquisições de materiais contidos no 
banco de dados do Governo. 

 

Responsável pela cotação 

 

 

FASE DE ANÁLISE 

X Gestão do contrato 

RISCO 01 

Atraso na contratação 

 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa x Média  Alta 

Id Dano 

1. 
Deficiência na prestação dos serviços propostos. 

 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 

Fiscalizar o contrato, prazo de fornecimento dos 
SERVIÇOS. 

 

Fiscal do contrato 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 

Aplicar penalidades previstas em Contrato, para 
que a CONTRATADA venha cumprir todas as 
demandas da Secretaria de Assistência Social. 

 

Jurídico/Setor Demandante 

RISCO 02 

Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada 
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Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa  Média x Alta 

Id Dano 

1. 
Fornecedor se recusar a realizar o serviço licitado. 

 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Planejamento financeiro. 

 
Setor financeiro 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Reservar os recursos com antecedência.   

 
Setor financeiro 

RISCO 03 

Descumprimento de cláusula contratual   

 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 

Impacto:  Baixa x Média  Alta 

Id Dano 

1. 
Comprometimento na entrega do objeto e possível prejuízo ao erário. 

 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 

Fiscalização de Contrato e Fiscalização dos itens 
fornecidos. 

 

Fiscal do contrato 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Sanções e penalidades previstas no Contrato. 

 
Jurídico/Setor Demandante 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
7

1
 d

e 
8

3
 

ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRONICO Nº __/____ 

 
 
 
 

Ilmo. Sr. Pregoeiro: 
A Empresa ______________________________, CNPJ nº ________________, sediada 
___________(endereço completo)______________, propõe-se a executar o objeto 
conforme discriminados abaixo, atendendo todas as condições estipuladas no Edital de 
Licitação, Termo de Referência contendo itens unitários e totais, valores, quantidades, 
conforme planilha abaixo: 
 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO eventual fornecimento 
dexxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
 
– Cargo: 
– RG: 
– CPF: 
Telefone/Fax: 
E-mail: 
Local e data: 
_____________________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO V 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2026 

 
DECLARAÇÃO FORMAL  
 
(Nome da empresa), CNPJ ou CPF nº ..................., sediada (endereço completo), 
declara, sob as penas da Lei, que: 
 
a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 
b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas 
técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande; 
c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande, durante a 
execução dos serviços; 
d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores 
ou dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande; 
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Local e data.  
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo: 
Telefone/fax/e-mail: 
 
 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE/PE 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2026 
 
 
Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase 
de suas atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 
(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal, combinado com o art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e 
suas alterações. 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
 
Local e data.  
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo: 
Telefone/fax/e-mail: 
 
 
 
 
 
 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
7

4
 d

e 
8

3
 

ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
 
O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Av. da Uva e do Vinho, 40 – Centro – Lagoa Grande - PE, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.613.731/0001-75, através da SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxx, inscrito no 
CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Lagoa Grande/PE, 
neste ato representado pela Secretário de xxxxxxxxx, a Sr.xxxxxxx, residente e 
domiciliada na cidade de xxxxx/PE, O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a 
ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 
nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de 
....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições revistas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº 006 de 1º de 
fevereiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de ____________________________ 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem:  
 
EMPRESA:  
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE: 
E-MAIL: 
DADOS BANCÁRIOS:  
 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 

Avenida Miguel Arraes, s/n, Morada Nova – Lagoa Grande/PE 
Tel.: (87) 3869-9665 

Pá
g
in

a 
7

5
 d

e 
8

3
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de xxxxxx. 
 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 
 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Será permitido adesão a ata; 
 
4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 
 
4.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não  
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
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4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja  
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.Dos limites para as adesões 
 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 
preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO  
RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua 
asinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos  
fornecedores registrados na ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta; e  
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
4. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea II 124 L º 14 133, 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios  
definidos para a contratação. 
 
5. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a  
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 
 
9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS  
REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto º 11.462, de 2023; ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
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gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em  
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 
10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  
 
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de lote, só será admitida a contratação de 
parte de itens do lote se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
Local e data 
Assinaturas 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(s)  
registrado(s) 
 


